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			PREFÁCIO

			Luiza Tatiana Forte1 

			Sinto-me honrada em prefaciar esta obra que apresenta, para além das letras, o compromisso, a responsabilidade e a preocupação de docentes e pesquisadores da Faculdades Pequeno Príncipe com o tema e a prática sistematizada dos processos de inclusão de pessoas com deficiência. Preocupação necessária, pois, apesar dos marcos legais e dos movimentos sociais que se iniciam com a Constituição Federal de 1988 e se encaminham fortalecendo a inclusão até a presente data, a inclusão ainda é um tema que precisa ser posto em prática.

			Se chegamos até este momento foi porque nos deparamos com dificuldades e barreiras encontradas por pessoas com necessidades diferentes que precisam de direitos assegurados e dificuldades encontradas por nós, supostos detentores de conhecimento. É necessário ampliarmos o direito destas pessoas a ocuparem um lugar, a fazerem uso da palavra, das sensações e das emoções. Direito de fazerem parte e de serem uma parte, direito de serem sujeitos investidos, direito de ação e de reação, direito a uma educação inclusiva promotora de desenvolvimento integral.

			Se pensamos e falamos de inclusão é porque certamente criamos a dicotomia exclusão x inclusão como territórios distintos sobre os quais precisamos intervir no sentido de agrupar pessoas, respeitando, porém, as necessidades e demandas de aprendizagem de cada um.

			O papel da Universidade é dialogar com a sociedade. Sociedade diversa, heterogenia, muitas vezes singular. Dialogar requer escutar a sociedade em suas necessidades e vivências que irão certamente contribuir para a construção de um saber que se aplique às demandas da mesma. E é nesta interação e com o exercício do diálogo que estes docentes e pesquisadores perceberam a necessidade de sistematizar e compartilhar o conhecimento produzido e apresentado nesta obra.

			Obra que apresenta o Plano de Garantia de Acessibilidade das Faculdades Pequeno Príncipe, o desenvolvimento de protocolos, os desafios da inclusão assim como transtornos específicos.

			O primeiro capítulo Plano de Garantia apresenta os marcos históricos, políticos e pedagógicos, a trajetória da inclusão nas Faculdades Pequeno Príncipe, Núcleo de apoio didático-pedagógico-psicossocial, inclusão e acessibilidade, conceitos e definições, classificação das deficiências e necessidades educativas especiais, eixos da acessibilidade, uma análise da situação de acessibilidade e inclusão nas Faculdades Pequeno Príncipe, finalizando com um plano de metas.

			O segundo capítulo apresenta questões sobre a Inclusão dos Estudantes com Altas Habilidades/Superdotação trazendo à tona as adaptações prementes para estudantes com altas habilidades/superdotação, adaptação dos estudantes, dos docentes e de todos os colaboradores da FPP. Na sequência, apresenta-se a Construção do Protocolo Institucional de Inclusão no Ensino Superior sobre superdotação.

			O capítulo seguinte, terceiro, versa sobre a Construção e Validação de Protocolo para Estudantes com Deficiência Física e/ou Mobilidade Reduzida no Ensino Superior. Apresenta o processo de elaboração e validação do protocolo e destaca a todo momento que a questão da acessibilidade vai além das questões arquitetônicas.

			O Capítulo 4 nos brinda com o Desenvolvimento de Protocolo para e Acolhimento e Inclusão de Deficientes Visuais no Ensino Superior e nos remete a pensar na responsabilidade e necessidade de todo arcabouço de implementações necessárias para que o Ensino Superior reconheça a diversidade humana em diferentes situações e contextos. O capítulo segue apresentando a construção e validação do protocolo.

			No capítulo 5, o leitor se depara com os Desafios da Inclusão: a invisibilidade das pessoas com transtornos do espectro autista no Ensino Superior. Destaque para a importância da formação docente para compreensão do estudante, adaptações pedagógicas necessárias assim como inclusão social dos mesmos e segue com a apresentação da pesquisa de natureza qualitativa, do tipo exploratório descritiva realizada.

				O Capítulo 6 desperta atenção pelo tema dos Transtornos de Déficit de Atenção/Hiperatividade, pois sabemos que muitos jovens adultos nunca foram adequadamente diagnosticados e tratados. As autoras apresentam para além de conceitos o desenvolvimento do Protocolo Geral de Inclusão para Transtornos de Déficit de Atenção/Hiperatividade.

			O próximo capítulo intitulado Transtornos Específicos de Aprendizagem, apresenta também o desenvolvimento do Protocolo. Chama atenção para as condições complexas do aprender, assim como para o aspecto multifatorial que constitui este transtorno. 

			Chegamos ao Capítulo 7, Desenvolvimento de protocolo para o acolhimento e inclusão de deficientes auditivos no Ensino Superior, que inicia chamando Paulo Freire no que concerne ao identificar, lidar e reconhecer as diferenças e não as igualdades. Segue apresentando o protocolo de Acolhimento e Orientações Didático Pedagógicas para Atendimento a Estudantes com Deficiência Auditiva.

			Os autores(as) desta obra, docentes, discentes, mestres e doutores se dedicam ao estudo desta temática, pois se sentem envolvidos ética e moralmente com o compromisso de oferecer melhores oportunidades a todo ser humano, respeitando sua diversidade. Fazem, assim um compromisso com o humano e com a educação, com sensibilidade e competência.

			Espero que, ao abrirem este livro, juntem-se aos autores nesse compromisso!

			Julho 2023.

			 

			

			
				
					1	 Professora Mestra. Psicóloga e Diretora de Extensão das Faculdades Pequeno Príncipe.

				

			

		

	
		
		

	
		
			PLANO DE GARANTIA DE ACESSIBILIDADE DAS FACULDADES PEQUENO PRÍNCIPE

			Patricia Maria Forte Rauli

			Introdução

			O reconhecimento das pessoas com necessidades especiais como sujeitos de direitos, aliado à evolução dos marcos regulatórios, desafia as instituições de Ensino Superior a se estruturarem no sentido de oferecer condições adequadas ao pleno desenvolvimento destes estudantes.

			Conforme destacam Castanho e Freitas (2006), a partir do amparo legal, os alunos com necessidades educativas especiais recebem a garantia de acesso à educação formal. Porém, para além desta, espera-se que as instituições de ensino favoreçam também a formação cidadã. 

			Neste sentido, Azevedo et al.  (2019) destacam que as instituições de ensino têm a obrigação de viabilizar condições para atender pessoas com deficiência de forma inclusiva, oferecendo estruturas físicas, sociais e pedagógicas adequadas. 

			Segundo Amaral et al.  (2014), para que a escola tenha um ambiente favorável para a aprendizagem, faz-se necessária uma reforma abrangente, com a quebra de paradigmas, de modo a satisfazer as necessidades de todos os membros do processo educacional.

			Em tal contexto, as Faculdades Pequeno Príncipe (FPP) – unidade educacional mantida pela Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro, instituição civil de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico e beneficente de assistência social – busca articular o ensino, a pesquisa e a extensão num projeto institucional voltado à educação, à saúde, à qualidade e proteção à vida e à inclusão em todas as suas dimensões. 

			Para tanto, assume como missão “Produzir e disseminar conhecimento visando contribuir para a construção de uma sociedade saudável, cidadã, solidária e sustentável, alicerçada no humanismo e na reflexão crítica da realidade social”. Prioriza como valores: ética, sensibilidade, inclusão, solidariedade, integralidade na atenção à saúde, inovação tecnológica, qualidade na formação e sustentabilidade.

			A FPP se alinha, assim, à Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008, p. 2), que considera a educação inclusiva como ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os estudantes de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. 

			Partindo destas considerações, o presente documento apresenta o Plano de garantia de acessibilidade das Faculdades Pequeno Príncipe (PGA-FPP). O PGA tem como objetivo geral articular e consolidar uma política de acessibilidade e inclusão para a FPP, buscando prover adequação frente as barreiras pedagógicas, arquitetônicas, de transporte, informação e comunicação, com foco na promoção da acessibilidade e permanência dos estudantes, docentes e colaboradores técnico-administrativos com deficiência. 

			O documento foi construído com ampla participação da comunidade acadêmica e apresenta, além de uma contextualização teórico-conceitual, a análise das condições de acessibilidade na instituição, bem como um planejamento de metas e ações de curto, médio e longo prazo, alinhadas ao Plano de Desenvolvimento Institucional e em consonância com os anseios sociais, humanitários e com a legislação vigente.

			Marcos históricos, políticos e pedagógicos

			A evolução das políticas, marcos regulatórios e práticas relacionadas à inclusão percorreu um longo caminho. Registros históricos apontam que na antiguidade as crianças que nasciam com alguma anormalidade usualmente eram abandonadas até a morte. Na Roma antiga, os pais eram autorizados a sacrificar os filhos que nasciam com alguma deficiência. Já na Europa medieval os deficientes físicos eram tratados com ambiguidade, ora vistos como enviados divinos, ora como criaturas malignas. Para muitos, as incapacidades físicas e as más-formações congênitas eram consideradas sinais da ira celeste. 

			Não obstante, com o advento da cristandade, emerge uma visão caridosa com relação às pessoas marginalizadas e desfavorecidas e, dentre elas, às pessoas com algum tipo de deficiência física ou mental. Com a emergência da modernidade, o tratamento discriminatório e violento dispendido às pessoas com deficiência começa a ser condenado e, ainda que de forma isolada, começam a surgir práticas no sentido de melhorar as condições de vida e educação desta população marginalizada. 

			Neste contexto, destaca-se o trabalho do médico e matemático Gerolamo Cardomo, que nos idos do século XVI, inventa um código para ensinar pessoas surdas a ler e escrever. A partir desta invenção, o monge beneditino Pedro Ponce de Leon desenvolve um método para a educação de deficientes auditivos, com o uso de sinais. Já no ano de 1620, o espanhol Juan Pablo Bonet escreve sobre as causas das deficiências auditivas, condenando a utilização de métodos brutais e de gritos para ensinar alunos surdos. Na obra intitulada Reduction de las letras y arte para ensenar a hablar los mudos, este autor apresenta, pela primeira vez, o alfabeto na língua de sinais. No século XIX, Charles Barbier cria um sistema codificado para transmitir informações que, posteriormente modificado por Louis Braille, dá origem ao sistema de escrita padrão BRAILLE. Também no período do Renascimento, o médico francês Ambroise Paré estuda as amputações causadas por ferimentos de guerra, buscando uma maneira para substituir as traumáticas cauterizações com ferro em brasa e azeite fervente usualmente utilizadas. Por influência do movimento europeu, é criado em 1854 no Brasil o Imperial Instituto dos Meninos Cegos. Alguns anos depois, inaugura-se o Imperial Instituto de Surdos Mudos (Gugel, 2008).

			No transcorrer do século XX, a humanidade começa a avançar na construção de marcos regulatórios e protetivos com relação às pessoas com deficiência, notadamente influenciada pela emergência das duas grandes guerras. Impactados pelos horrores da 2ª Guerra Mundial, em busca da construção de um mundo sob novas bases ideológicas, os governantes de diversas nações propuseram a Declaração Universal do Direitos Humanos (1948). A Declaração é considerada marco fundamental na trajetória das pessoas com deficiência. 

			O documento estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos, reconhecendo que “cada ser humano pode desfrutar de seus direitos humanos sem distinção de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outro tipo, origem social ou nacional ou condição de nascimento ou riqueza” (ONU, 2020). Em seu preâmbulo, governos se comprometem, juntamente com seus povos, a tomarem medidas contínuas para garantir o reconhecimento e efetivo cumprimento dos direitos humanos, enfatizando que os mesmos constituem a base da “liberdade, da justiça e da paz no mundo” (Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948). Ao proclamar a dignidade como valor essencial, independentemente de nacionalidade, sexo, idade, raça, credo ou condição pessoal e social, enfatizando, ainda, o direito de todos à educação, a declaração promove o reconhecimento de direitos às pessoas com deficiência. 

			Dando seguimento ao movimento de busca de direitos e inclusão, uma série de conferências e documentos são elaborados ao longo do século XX, envolvendo a participação de governos e da sociedade civil organizada. Neste contexto, importa ressaltar a aprovação pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1976, da resolução que proclamou o ano 1981 como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, adotando como lema o slogan “Participação Plena e Igualdade”. Em seguida, a Assembleia Geral da ONU estabeleceu o decênio 1983 a 1992 como a Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiência. Já em 1999, a Organização dos Estados Americanos (OEA) editou a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Em 2001, a Organização Mundial da Saúde promoveu uma revisão em seu critério de classificação internacional sobre o tema da deficiência, publicando a Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde (CIF). Esta classificação traz uma alteração substancial relativamente à classificação anterior, a qual era pautada no critério biomédico. Passa a usar o termo ‘deficiência’ para referir o fenômeno multidimensional resultante da interação entre as pessoas e seus ambientes físicos e sociais, adotando o modelo social de deficiência (Damasceno, 2014).

			O surgimento de novos conceitos e a luta pelo reconhecimento e efetivação de direitos desse seguimento culminou na aprovação, em 2006, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, também chamada de Convenção de Nova York sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Esta Convenção, bem como seu protocolo facultativo, foram assinados em março de 2007, introduzindo em seu texto uma mudança definitiva de paradigma do modelo médico e assistencial para o modelo social (Damasceno, 2014).

			No âmbito da Educação, importa ressaltar a realização da Conferência Mundial ocorrida em Jomtien, Tailândia, em 1990, a qual aprova a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Unesco, 1990). Nesta, os países signatários definem novas abordagens sobre as necessidades básicas de aprendizagem, tendo em vista estabelecer compromissos mundiais para garantir a universalidade de acesso e equidade, ambiente adequado de aprendizagem, recursos financeiros, solidariedade internacional, buscando a garantia de oferta de conhecimentos básicos necessários a uma vida digna. Em seu Artigo 3, a declaração afirma que as “necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção especial” e, neste sentido, reafirma a necessidade de que medidas sejam tomadas com vistas à garantia da igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo.

			Dando sequência a estas proposições, em 1998, é realizada na Espanha a Conferência Mundial sobre Educação Especial, a qual estabelece a Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e Práticas na área das Necessidades Educativas Especiais (Unesco, 1998). O documento reconhece a necessidade e urgência da oferta de educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino, buscando o acolhimento da diversidade dos alunos, e estabelece, ainda, diretrizes básicas para a formulação de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de inclusão social. 

			Já no ano de 1999, realiza-se na Guatemala, a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Esta convenção, promulgada pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001 (Brasil, 2001), reafirma que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano. 

			A sociedade brasileira é fortemente impactada pelo movimento mundial pela inclusão, mobilizando diversos segmentos políticos e sociais cujas ações se refletem nas estruturas e documentos legislativos internos. A legislação educacional brasileira, já nos idos de 1960, incluía artigos relacionados às pessoas com deficiência. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1961, Lei nº 4.024 (Brasil, 1961), determinava que a “Educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de Educação, a fim de integrá-los na comunidade”. Também a segunda lei de diretrizes e bases educacionais, Lei nº 5.692 de 1971 (Brasil, 1971), refere que as “deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial”. 

			Conforme destaca Maior (2020), o conjunto das leis brasileiras destinadas aos direitos das pessoas com eficiência é reconhecido como um dos mais abrangentes do mundo. A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) aborda os direitos específicos do segmento distribuídos em vários artigos. Além de definir a educação como “um direito de todos, que garante o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” (Artigo 125), vem estabelecer que o “dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Artigo 208).

			 Além disso, a política de inclusão, acessibilidade, garantias para surdos, pessoas com transtorno do espectro autista, cegos e pessoas com baixa visão apresenta leis próprias e outros aspectos relativos aos direitos das pessoas com deficiência aparecem inseridos, de forma transversal, na legislação geral da saúde, educação, trabalho, proteção social, cultura, esporte etc. Também se constata a existência de artigos em leis mais recentes voltados à proteção da pessoa com deficiência, como, por exemplo, acessibilidade nos programas habitacionais públicos e a política de mobilidade urbana (Maior, 2008).

			No contexto brasileiro, destaca-se o protagonismo de diversos atores sociais, como famílias, associações de apoio, profissionais de saúde, educadores, legisladores, entre outros, que, através de seu trabalho e ação, impulsionaram avanços ético-conceituais e normativos. Por exemplo, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência foi a primeira convenção internacional sobre direitos humanos a ser incorporada com status de Emenda Constitucional, seguindo os termos do novo §3º, do art. 5º, do texto constitucional de 1988. 

			A Convenção integra importantes avanços à proteção e garantia dos direitos das pessoas com deficiência, estabelecendo como princípios: a autonomia, a liberdade de fazer as próprias escolhas, a não discriminação, a participação e inclusão, o respeito pelas diferenças e a pessoa com deficiência como parte da diversidade humana, a igualdade de oportunidades, a acessibilidade, a igualdade de gênero e o respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência. A convenção transforma paradigmas em relação às pessoas com deficiência, abandonando a visão das mesmas como alvos de caridade e passando a considerá-las como sujeitos de direito. Neste sentido retoma princípios fundamentais, assumindo como propósito, em seu Artigo primeiro, “promover, proteger e assegurar o desfrute pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por parte de todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua inerente dignidade” (Brasil, 2009).

			Ao longo dos anos 90 do século XX, a legislação brasileira vai se fortalecendo no sentido de garantir maior proteção às pessoas com deficiência. Em 1994, a Portaria nº1.793 do Ministério da Educação (Brasil, 1994) recomenda a inserção nos currículos de formação docente de conteúdos relativos aos aspectos éticos, políticos e educacionais relativos à pessoa portadora de necessidades especiais. Já em 1996, o Capítulo V da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) refere que os sistemas de ensino devem assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação a oferta de currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para atender às suas necessidades. Reforça, ainda, a necessidade de alocação de professores com especialização adequada em nível médio ou superior para atendimento especializado e professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. 

			No ano de 1999, é promulgado o Decreto nº 3.298 (Brasil, 1999) que dispõe sobre a Política Nacional para a integração da Pessoa Portadora de Deficiência, definindo a educação especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades do ensino.

			Nas décadas seguintes a legislação vai evoluindo, de maneira a incorporar especificidades relativas às diversas categorias e demandas. Com relação aos deficientes auditivos e visuais destacam-se as Leis nº 10.436 (Brasil, 2002a) que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a qual reconhece a língua de sinais como meio legal de comunicação e expressão, bem como a Portaria nº 2.678 (Brasil, 2002b) que aprova o projeto da grafia Braille para a língua portuguesa, além de recomendar seu uso em todo o território nacional e estabelecer diretrizes e normas para a utilização, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino.

			Em 2003, é promulgada a Portaria n° 3.284 (Brasil, 2003) a qual dispõe sobre a responsabilidade das universidades públicas e privadas em assegurar as condições básicas de acesso e permanência dos alunos com necessidades educativas especiais físicas e sensoriais. Em 2005, o Plano Nacional da Educação (Brasil, 2005) enfatiza a dimensão da acessibilidade arquitetônica para os prédios escolares bem como a implantação de salas de recursos multifuncionais. Já em 2012, a legislação brasileira avança no sentido do reconhecimento das necessidades educativas especiais relativas aos portadores do chamado Transtorno do Espectro Autista. Neste ano, como resultado da luta de movimentos científicos e sociais, foi instituída a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro do Autismo – Lei nº 12.764/2012. Esta normativa considera, para todos os efeitos legais, a pessoa com TEA como “pessoa com deficiência”, garantindo seu acesso à educação bem como ao ensino profissionalizante (Brasil, 2012).

			O início do século XXI é marcado pela aprovação de documentos importantes como a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), o Decreto nº 6.949 (Brasil, 2009) que promulga a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo e, finalmente, em 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, a qual assegura o sistema educacional inclusivo para a pessoa com deficiência em todos os níveis de ensino e nas instituições privadas, com condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem. De acordo com a mesma, toda pessoa “com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”.

			Além de contemplar a garantia de direitos de forma ampla, restaurando a perspectiva da dignidade e de uma vida plena, estas políticas irão resguardar de modo especial o acesso e a qualidade do ensino às pessoas com deficiência, numa perspectiva integral e inclusiva.

			A legislação apresentada não esgota o grande número de documentos e movimentos empreendidos no sentido de assegurar cuidado e proteção às pessoas com deficiência em sua ampla diversidade, mas fornece uma ideia a respeito dos avanços instituídos no país nas últimas décadas. Demonstra um projeto de nação comprometida com a inclusão, acessibilidade e acolhimento à diversidade.

			Apresenta-se, a seguir, quadro resumo do panorama legal da inclusão.

			Figura 1 – Panorama legal da inclusão no Brasil e no mundo

			[image: ]

			Fonte: Silvia Halick (2018).

			Trajetória da inclusão nas Faculdades Pequeno Príncipe

			As políticas de inclusão constituem, além de um grande desafio para o século XXI, uma oportunidade para a construção de um outro mundo, mais humano e mais justo, no qual todos possam viver em harmonia e de modo sustentável

			(Amaral et al., 2014, p. 22).

			Nas Faculdades Pequeno Príncipe a inclusão é compreendida como parte da missão de “Produzir e disseminar conhecimento, visando contribuir para a construção de uma sociedade saudável, cidadã e solidária, alicerçada no humanismo e na reflexão crítica da realidade social”. 

			Assim, a constituição de uma política para pessoas com deficiências representa para a Faculdade o cumprimento dos próprios princípios que adota. A preocupação e ações dedicadas às pessoas com deficiência buscam não apenas cumprir as exigências presentes na legislação, mas, sobretudo, visam concretizar um compromisso ético. 

			Não obstante, a inclusão de estudantes e colaboradores com deficiência vem percorrendo um caminho muitas vezes permeado por angústias, além de grandes desafios. Os desafios consistem em proporcionar condições de acesso e qualidade às atividades acadêmicas, laborais e administrativas compatíveis com suas demandas e necessidades. 

			Neste contexto, são inúmeras as indagações: Como garantir processos efetivos de ensino-aprendizagem-avaliação para nossos estudantes portadores de necessidades especiais? Como formar professores e colaboradores que sejam capazes de acolher e responder a estas demandas? Como adequar as condições de trabalho para que colaboradores e docentes com deficiência possam realizar suas atividades com eficiência e realização pessoal? Como desenvolver um ambiente acadêmico inclusivo, capaz de respeitar e acolher a diversidade?

			Um aspecto relevante diz respeito à busca de construção de conhecimentos que possam alicerçar os processos de inclusão no Ensino Superior. Em tal contexto a Faculdade instituiu dentro do grupo de pesquisa de Pesquisa no Ensino na Saúde (PENSA) (grupo de pesquisa vinculado ao Programa de Mestrado em Ensino nas Ciências da Saúde) o grupo Inclusão e Acolhimento que tem por objetivo desenvolver estudos e pesquisas voltados a esta temática. Tal grupo recebeu apoio da Fundação Araucária do Paraná para elaboração de Protocolos de atendimento a estudantes com deficiência no Ensino Superior. Em 2020, o grupo publica o livro intitulado “Inclusão no Ensino Superior: um processo em construção” (Editora CRV), o qual fornece subsídios teórico-conceituais para a atualização do presente plano.

			Desde o início de suas atividades, a Faculdade mobiliza esforços no sentido de responder a estes desafios. Esta trajetória culminou com a estruturação do Núcleo de Apoio Didático-pedagógico, Inclusão e Acessibilidade (NADIA). Também se reflete nos processos de gestão de pessoas, concretizando-se em políticas de seleção, recrutamento e educação continuada do corpo docente e técnico-administrativo. Efetiva-se na construção de documentos e políticas institucionais comprometidos com a inclusão no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão.

			Núcleo de apoio didático-pedagógico-psicossocial, inclusão e acessibilidade (Nadia)

			Após mais de duas décadas com a legislação assegurando os direitos das pessoas com deficiência e campanhas educativas para inclusão e acessibilidade das diversidades encontramo-nos mais atentos à responsabilidade social e humana de incluir, conscientes da necessidade de disseminação da informação e sensibilização da comunidade acadêmica para a Inclusão. 

			Atentos, tanto a esta responsabilidade, quanto à necessidade de garantir a qualidade da formação dos estudantes, a FPP além das ações didático-pedagógicas inerentes ao processo de ensino-aprendizagem, em 2003 implantou o atendimento ao discente, realizado essencialmente pelo coordenador de curso. Este modo de atuar permitiu a proximidade do coordenador com os estudantes, o conhecimento de problemas e o acompanhamento de sua evolução. 

			A partir deste acompanhamento, criou-se o Núcleo de Apoio Didático-Pedagógico e Psicossocial (NAD) uma unidade de apoio à Direção Acadêmica que tinha por objetivo prestar acompanhamento didático-pedagógico e psicossocial aos discentes em conformidade com as diversas atividades desenvolvidas no âmbito dos cursos das Faculdades Pequeno Príncipe, contribuindo para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem e a interação da formação acadêmica e a realidade social. 

			As atividades deste Núcleo desde sua implantação em 2003, foram exercidas por docentes. As ações do NAD incluíam orientação didático-pedagógica e psicossocial e orientação acadêmico-profissional ao discente; auxílio na proposição de ações que contribuam para a melhoria da qualidade do ensino, para a democratização das relações institucionais e para a socialização do conhecimento; estímulo à participação de discentes em grupos de pesquisa, estudos, comissões e/ou projetos que envolvam diretamente o trabalho pedagógico; encaminhamento de discentes a outros setores competentes mediante as suas necessidades. Diante da necessidade de apoio psicossocial, o estudante era encaminhado ao docente psicólogo pertencente ao Núcleo, que realizava a escuta e direcionava a profissionais especializados. 

			Sempre atentos às transformações da sociedade e buscando oferecer ao corpo discente propostas que supram suas diversas necessidades, em julho de 2016, o NAD passa por uma reformulação de nomenclatura e atividades, tornando-se Núcleo de Apoio Didático-pedagógico, Psicossocial, Inclusão e Acessibilidade (NADIA). As atividades que permeiam as ações do núcleo estão preestabelecidas nos documentos institucionais, Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e Projeto Pedagógico de Curso (PPC), bem como são orientadas, direcionadas e supervisionadas pela Direção Acadêmica. 

			O NADIA/FPP se propõe a desenvolver ações de sensibilização, voltadas à transformação do perfil hegemônico/padronizado para o heterogêneo/diferenciado, atendendo ao compromisso político e ético com a educação como direito de todos, buscando promover e aprimorar ações que favoreçam a detecção de potencialidades ou dificuldades, em acordo com Decreto nº 6.949 de 25 Agosto 2009 art. 24 (Brasil, 2009):

			[...] a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais. A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre [...] (Brasil, 2009).

			Visa, ainda, atender o disposto na Lei n° 13.146 de 6 de julho de 2015, que versa sobre a inclusão da pessoa com deficiência (Brasil, 2015): 

			Art. 4º. Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação [...] 

			Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação [...] (Brasil, 2015).

			Assim, o núcleo vem desenvolvendo atividades com o objetivo de oferecer suporte, no que se refere a situações de inclusão, acessibilidade e apoio psicopedagógico, acolhendo os anseios de acadêmicos com diferentes necessidades educacionais. Desta forma, privilegia-se a integração à vida universitária contribuindo para a formação da consciência acadêmica, auxiliando na organização do tempo e agenda, em estratégias de estudo e encaminhamentos quando se fazem necessários.

			Conceitos e definições

			Pessoa com deficiência

			Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

			Acessibilidade

			Acessibilidade é um atributo essencial do ambiente que garante a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Deve estar presente nos espaços, no meio físico, no transporte, na informação e comunicação, inclusive nos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como em outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na cidade como no campo (Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência).

			Desenho universal

			O conceito de “Desenho Universal”, criado por uma comissão em Washington, EUA, no ano de 1963, foi inicialmente chamado de “Desenho Livre de Barreiras”, por se voltar à eliminação de barreiras arquitetônicas nos projetos de edifícios, equipamentos e áreas urbanas. Posteriormente, esse conceito evoluiu para a concepção de Desenho Universal, pois passou a considerar não só o projeto, mas principalmente a diversidade humana, de forma a respeitar as diferenças existentes entre as pessoas e a garantir a acessibilidade a todos os componentes do ambiente (CREA, 2017). 

			Neste sentido, o Desenho Universal deve ser concebido como forma de promover ambientes, serviços, programa e tecnologias acessíveis, utilizáveis de forma autônoma e independente por todas as pessoas, sem necessidades de adaptação.

			Mobilidade urbana

			Condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano. Os princípios da mobilidade urbana são: − Acessibilidade universal; − Desenvolvimento sustentável das cidades nas dimensões socioeconômicas e ambientais; − Igualdade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; − Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; − Gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; − Segurança nos deslocamentos das pessoas; − Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso de diferentes modos e serviços; − Igualdade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; − Eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

			Barreiras

			A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em seu preâmbulo cita a deficiência como o resultado da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras, devido às atitudes e ao ambiente, que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

			Constituem barreiras visíveis todos os impedimentos concretos, entendidos como a falta de acessibilidade aos espaços. As invisíveis constituem a forma como as pessoas são vistas pela sociedade, na maior parte das vezes representadas pelas suas deficiências e não pelas suas potencialidades. AS barreiras são classificadas em:

			•barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

			•barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;

			•barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;

			•barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;

			•barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas;

			•barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias.

			Ajudas técnicas/ Tecnologias assistivas

			São os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. Também são considerados ajudas técnicas os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento. E ainda, os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas deverão ser certificados pelos órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas com deficiência. 

			Esse termo também pode ser denominado “Tecnologia Assistiva”. Segundo a Organização Internacional de Normalização (ISO), as Ajudas Técnicas se encontram agrupadas da seguinte forma: I. Auxiliares de Tratamento e Treino – ISO 03 II. Próteses e Órteses – ISO 06 III. Ajudas para Cuidados Pessoais e Higiene – ISO 09 IV. Ajudas para a Mobilidade – ISO 12 V. Ajudas para Cuidados Domésticos – ISO 15 VI. Mobiliário e Adaptações para Habitação e outros Locais – ISO 18 VII. Ajudas para Comunicação, Informação e Sinalização – ISO 21 VIII. Ajudas para Manuseamento de Produtos e Mercadorias – ISO 24 IX. Ajudas e Equipamentos para Melhorar o Ambiente, Ferramentas e Máquinas – ISO 27 X. Ajudas para Recreação – ISO 30.

			Comunicação

			Forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações.

			Classificação das deficiências e necessidades educativas especiais

			Deficiência física

			Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções.

			Deficiência auditiva

			Perda bilateral, parcial ou total, de 41 decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

			Deficiência visual

			Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores.

			Deficiência intelectual

			Funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e trabalho.

			Deficiência múltipla

			Associação de duas ou mais deficiências. 

			Transtorno do Espectro Autista (TEA)

			O TEA é um transtorno com apresentações diversificadas, caracterizado por dificuldades persistentes na comunicação e na interação social associadas a padrões restritos e repetitivos de comportamento, presentes desde a infância e com limitação e prejuízo no funcionamento diário.

			Altas habilidades/superdotação

			O indivíduo superdotado é aquele que apresenta um desempenho acima da média em determinadas áreas do conhecimento, seja acadêmica, artística ou psicomotora, e que necessita de um atendimento educacional especializado. A Política Nacional de Educação Especial, indica que os alunos superdotados apresentam maior potencial, isoladamente ou de forma combinada, a nível intelectual, acadêmico, de liderança, de psicomotricidade e em artes. Também são mais criativos e se envolvem profundamente nas áreas que forem de seu interesse. 

			Definição e eixos da acessibilidade

			De acordo com a Lei nº 13.146/2015 (Brasil, 2015), a acessibilidade é a possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

			A acessibilidade pode ser dividida em cinco eixos, conforme a seguir:

			Quadro 1 – Representação dos eixos de acessibilidade

			
				
					
					
				
				
					
							
							Eixo de acessibilidade

						
							
							Definição

						
					

				
				
					
							
							Acessibilidade atitudinal

						
							
							Refere-se à percepção do outro sem preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. Todos os demais tipos de acessibilidade estão relacionados a essa, pois é a atitude da pessoa que impulsiona a remoção de barreiras.
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